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Assombrado de 
espanto e indig-
nação ti que os 
parlamentares 
passarão a ga-
nhar a partir de 
janeiro salários 
de 7,5 milhões de 
cruzados. 

O fato, como tu-
do o que provém 
de Brasília, veio 
incompleto, envol-
vido em nuvens e 
mistificações e naturalmente só não 
ocupou manchetes na primeira pági-
na dos matutinos por se tratar de 
matéria de fim de expediente. Pelas 
informações lidas até aqui não dá • 
para saber se o projeto de lei foi sim-
plesmente aprovado pelas lideran-
ças, se havia quorum na casa, se 
houve debates, sim ou não, quem 
apresentou o projeto, quem foi a fa-
vor, quem foi contra. Menciona-se 
de corrido tratar-se de mera genera-
lização da reposição salarial apro-
vada para os servidores civis e mili-
tares da União e se dá a entender 
tratar-se de mero cumprimento de 
disposições constitucionais. Jamais 
conheceremos a plena verdade dos 
fatos. Tramóias desse tipo são incles-
lindáveis. 

E pouco importa. Formalmente, 
tudo é explicável e justificável. Mas 
substancialmente é inaceitável que 
isso ocorra na última hora da última 
sessão do esforço concentrado (!) de 
quinze dias em que esse congresso se 
reuniu para, como primeira medida, 
aprovar na calada da noite o au-
mento de seus próprios subsídios (?) 
de Cz.$ 2,4 para Cz$ 4,7 milhões e, ao 
se apagarem as luzes da última ses-
são, para elevá-los a Cz$ 7,5 milhões. 
Diz-se que "para não pagar mal" as 
lideranças teriam aberto mão de um 
abono adicional de C4 60 mil... tam-
bém aprovado pela Câmara. 

As manchetes do dia falam que o 
governo tem em vista o combate à in-
flação. O presidente dessa última 
sessão anuncia um PMDB novo. Os 
partidos nada falam. As lideranças 
se calam. Os senhores parlamenta-
res recolhem-se mudos, silenciosos, 
cabisbaixos, para o recesso de seus 
lares, levando esse presente de Natal 
que se deram e deixam ao povo esse 
presente de Natal que lhe tomaram. 
Chega a haver os que diplomatica-
mente se afastaram da sessão, os que 
se proclamam envergonhados, os 
que dizem que usarão máscara para 
sair à rua. Na ocasião de falar, po-
rém, nada disseram, nada fizeram e 
constrangidamente embolsam "os 
subsídios". 

E nós, que os elegemos como nos-
sos representantes? Que diremos? e 
— ainda mais importante do que isso 
— que faremos? Também nos calare-
mos? Também nos omitiremos? Refe-
rendaremos com nossa inércia, omis-
são e passividade esse atentado per-
petrado em nosso nome contra o le-
gislativo, a vida política, a Consti-
tuição, a democra (*Ia. os bons cos4e- 

--nrUrCasagraremospúblico e ra-so a máxima de que este país não é 
sério, de que cada povo tem o gover-
no que merece? De que homens que 
assim agem são nossos legítimos re-
presentantes? 

Por ocasião do primeiro atentado 
dissemos que tais homens haviam 
perdido o instinto de sobrevivência 
eleitoral e estavam se transforman-
do em coveiros e defuntos da demo-
cracia pela qual tanto lutaram e ju-
ram defender. 

Agora? O que dizer? Sobretudo, o 
que fazer? 

Como se ao atentado devessem 
acrescentar o escárnio, decorrida I 
uma quinzena, eles se deram novo 
aumento. No período de 15 dias ele-
varam seus subsídios (?!) de Ca 2,4 
para Cz$ 7,5 milhões. Um acréscimo 
de 312,5% em 15 dias, Isto correspon-
de a um ajuste anual de 1,09 x 10 ele-
vado a 14, número astronômico que 
a própria inflação alemã não atin-
giu e que não cabe nas máquinas 
calculadoras comuns. Não precisa-
mos dele. Sete e meio milhões de cru-
zados mensais que os parlamentares 
se deram são muito mais que os ho-
norários de muitos diretores das 
maiores multinacionais e correspon-
dem em um mês a mais de 10 anos de 
um salário mínimo. 

Que diremos? Que faremos? 
Tais aumentos vieram precedidos 

de medidas análogas — porém bem 
mais modestas — concedidas a servi-
dores civis e militares. Aos assala-
riados fizeram-se outras,embora in-
finitamente menores concessões. Os 
parlamentares envolveram em suas 
concessões o mais alto poder judiciá-
rio do Pais. Aparentemente procu-
ram tapar as bocas enchendo os bol-
sos com dinheiro e inutilizar as 
consciências comprando-as. De cri-
me e escândalo a corrupção é promo-
vida a norma da política brasileira. 

Embora alguém tenha originado 
tais medidas; embora muitos as ha-
jam discutido; embora todos te-
nham, por ação ou omissão aprova-
do, não há responsáveis. Porque não 
há nomes. É tudo anônimo, inomi-
nado e inominável. Ela escapa a to-
das as medidas. Recuamos diante da 
expressão "ladrão" porque ela já se 
tornou corrente e desgastada no 
diálogo dos políticos entre si. Ressoa 
em nossos ouvidos apenas o refrão 
confuso que as multidões dirigem 
nos campos de futebol a juízes que 
têm a coragem e o desplante de impor 
ao público sua incompetência e de-
sonestidade.Mas não o repetimos 
por saber inútil a ouvidos surdos e a 
caixas de resondncia vazias de brio e 
de moral. É inútil o grito quando o 
surdo clamor das multidões deixou 
de ser sentido. Xingar é ocioso. Pior 
do que isso, prejudicial. É fazer o 
jogo da indecência e da imoralidade 
que repudiamos nos que se dizem nos 
representar. É dar-lhes razão de que 
são nossos legítimos representantes. 

Entretanto, é impossível admitir e 
aceitar que a sociedade deixe de por 
todos os meios decentes, legais, de-
mocráticos e constitucionais, mani-
festar-se, reagir, vocalizar o "NÃO" 
que se acha nos bolsos, na cabeça e 
nas consciências de cada cidadão. 
Cidadãos, associações, entidades, 
devem tomar providências, iniciar 
desde agora um Basta-Já, antes que 
seja tarde demais. Não há democra-
cia superior a que cada cidadão se 
disponha a praticar. 
Benedicto Serei de Barros é ensaísta e membro da 
Academia Internacional de Direito e Economia 


